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LEI COMPLEMENTAR NO 591/20,I5

!,.]'J.]LE] N939O/2005 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

RANDE

DISPÓE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO

MUNICIPAL E SOBRE AS NORMAS GERAIS DE

TRIBUTÁRIO APLICÁVEIS AO

RANDE, REVOGA APIO DE VARGEM G

CAPITULO I

ESTADó Óo MARANHÀo

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEI\í GRANDE

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, no uso de suas

atribuiÇões legais, e com base no artigo.3.0-...da Constituição da República Federativa do

Brasil de 1988 , FAZ SABER que a 'Cânàr-a Municipal aprovou e eu sanciono e

promulgo a seguinte Lei: . 
:i. :.''.

DAS BLSPOSTçOE§ GERATS
i ,.,,, ', .

. .-1. i l; :i l'lt'
't,'

Art. 1o. Esta Lei Complementar dispõe, com fundamento no artigo 156 da

Constituição da República Federativa do Brasil, sobre o Sistema Tributário Municipal e

sobre as normas gerais de Direito Tributário aplicáveis ao lVlunicípio de Vargem Grande,

sem prejuízo da legislação sobre assuntos -de interesse local e suplementaÇão da

legislação íederal e estadual, no que cõubei,. .,

:,ÍiTút:,o't
DA LEGlSl.ÂÇÃo,tnteutÁRta

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 2". O Sistema Tributário Íúunicipâi.ê regido:

| - pela Constituição Federal;
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ll- pelo Código Tributário Nacional, instituído pela Lei Complementar Federat no

5.172, de 25 de outubro de 1966;
lll - pelãs demais leis complementares federais, instituidoras de normas gêrais

de direito tributário, desde que, conforme prescreve o § 50 do art. 34 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, compatíveis com o novo Sistema Tributário
Nacional;

'Irrbãll'ó íÕ{promú50 e á(âo

lV - pelas resoluções do SenaQo Federal;
V - pela Lei Orgânica Í\íuniciBà|. :"

, t:'

Art. 3'. Tributo e toda prestaçfuip*úiária compulsória, em moeda ou cujo valor
nela se possa exprimir, que não constitrÊê'ançãô. de ato ilícito, instituída em lei e cobrada
mediante atividade administrativa plenamênté viàculada.

Art. 4". A natuteza jurídicà específica do'tributo é determinada pelo fato gerador
da respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

ll- a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 50. Os tributos são imposto:s, taxaã'e contribuiÇões.
lr:f.,.:.:., 

:

Art.6o. A legislaÇáo tributária do Municipio de Vargem Grande compreende as

leis ordinárias, os decretos e as normas cornplementares que versam, no todo ou enr

parte, sobre os tributos de sua competênôia e âs ÍelaÇões jurÍdicas a eles pertinentes.

l- os atos normativos expedidos péias autoridades administrativas, tais como
portarias, circulares, instÍuções, avisos e ordens de serviço, expedidas pelo Secretário

Ívlunicipal de AdministraÇão, Secretário lvlunicipal de Finanças Planejamenio e

Orçamento, e Diretores dos órgãos administrativos encarregados da aplicaçáo da Lei;

ll - as decisões dos órgãos singqlares ou coletivos de jurisdição administrativa a

que a lei atribua eflcácia normativa; -' :' ' ', .

lll - os convênios celebrados pelq Mqnicípio com a União, com os Estados, com o

Distrito Federal ou outros lvlunicÍpios
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Atl.7o. Para sua eplicação, a lei tributária poderá ser regulamentada por decreto,
que tem seu conteúdo e alcance reslritos às leis que lhe deram origem, com observância
das regras de interpretação estabelecidas neste Código.

CAPITULO II

DA APLTCAçÃo E vtGÊNctA DA LEG|SLAçÃO TRTBUTÁR|A

Art. 8". Esta Lei tem aplic ão enr todo o terÍitório do Município Vargem Grande
estabelece a relaÇão jurídico-trib to em que tiver lugar o ato ou fato
tributável, salvo disposiÇão em contiá

Art. 9'. A lei tributária
náo constituindo motivo para
de seu texto

Art. 10. Quando ocorrer dúvida.ao contribuinte quanto à aplicação de dispositivo
da lei, este poderá, mediante petição, consultar à hipótese concreta do íato.
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CAPITUL€ III

DA INTERPRETAçÃO E INT-EGRAÇÃO DA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

. 
,. *r. ,'Õf,,

Art. 1 1. A interpretação Oa, áp!li&ãd.àâ tegistação rributária se dará conÍoÍme
disposto neste capítulo.

§ 1o. Na ausência Oe Oispggpq-9;,filr.ê â,,a autoridade competente parâ âplicar
a legislaÇão tÍibutária utilizará, suoessrvamente; há oÍdem indicada:

l- a analogia:
ll- os princípios gerais de direito tributário:
lll - os princípios gerais de direito público;

§20

lV - a equidade

previsto em lei.

. §3o.O emprego da equ
tributo devido.

Art. 12. lnterpreta-se lite

Íá resultar na exigência de tributo não

[almentê'esta Lei, sempre que dispuser sobre

3



Art. 13. Interpreta-se esta Lei de maneira mais favorável ao infrator, no que se
refere à definição de infrações e à cqgnaglo de penalidades, nos casos de dúvida
quanto: :' ll"'r'. - ;. -

| - à capitulação legal do fato: :.

ll - à natureza ou às circunstàncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão
dos seus efeitos: ,. . . 

- ,. .:'

lll- à autoria, imputabitiAadê' óu pünlfiitiôàOe;

lV - à natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação.

..DO

PREFEITURA MU ICIPAL DE VARGEM GRANDE

| - suspensão ou exclusão de crêdito tributário;
ll- outorga de isenção;
lll - dispensa de cumprimento de obrigações tributárias acessórias

TITULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS DO CONTRIBUINTE

G ERAIS

obedecerá, dentÍe outros, aos principios da

ôabilidade, Proporcionalidade, Moralidade,

lnteresse Público e Eficiência

CAPITULO II

Art. 14. Os direitos e garantiaá áo contribuinte disciplinados no presente Título

serão reconhecidos pela AdminisÍação F azendária l\,4unicipal, sem pÍejuízo de outros

decorrentes de normas gerais de dirêjlo tÍibutárioi'da legislação municipal e dos princÍpios

e normas veiculados pela ConstituiÇãÚ:FGtiàrãi.r,llt .

Art. 15. Para os fins previ§tos neste Capítulo, a terminologia "contribuinte"

abrange todos os sujeitos passivos da relação jurídico obrigacional tributária, inclusive os

terceiros eleitos por lei, como responsáveis tributários.

DOS DIREITOS DO

Art '17. São direitos do contribüinte:

CONTRIBUINTE

l- ser tratado com respeito pelas autofldades e servidores, que deverão facilltar o

exercício de sêus direitos e o cumprimento de suas obrigaçóes;

4
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ll- formular alegaÇôes e apresentar documentos, os quais serão objetos de
consideraÇão escrita e fundamentada do órgâo competente;

lll- receber comprovante pormenorizado dos documenlos entregues à
fiscalização fazendária ou por ela apreendidos;

lV- ser informado dos prazos para paEamento das obrigaçÕes a seu encargo,
inclusive multas, com orientaçã0, de cgmo-: proceder, bem assim, das hipóteses de
reduÇão do respectivo montante:

V- ter preservado, perante a Administração Fazendária lrilunicipal, o sigilo de
seus negócios, documêntos e operações.

ÇAPITULO III
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÂO FAZENDÁRIA MUNICIPAL

:-r r' ::r. :.. l

Art. 18. Excetuado os requisiioÀ:''dá tempestividade, e vedado estabelecer
qualquer outra condição que limíte o Oireiio L$tàiposição de impugnações ou recursos na

esfera administrativa, principalmente 1o 
"Qug 

d_iz respeito à exigência de depósitos recursal
apara a tramitação do contencioso Jt!.qqÍárLoj'. salvo para açóes que cabem o efeito
suspensivo da exigibilidade do creditô lr,ibutário:

l, ii ';,i .: :

Art. 19. E igualmente vedado: . l'.. .,: .

, ,. ':.,ri' .

Art.22. Sob pena de núliááde,, los:

Í\ilunicipal deverão ser motivados, .com indica
especialmente quando:

l- condicionar a prestação de serviços ao cumprimento de exigências
bu rocráticas, sem previsão legal;

ll- instituir obrigações e/ou deverqs instrumentais tributários, não previstos na

legislação Íibutária, ou criá-los fora do àmbito de sua competência.
''.'" ! '

Art.20. Os contnbuintes oeverâ'Aôer,llintimados sobre todos os atos do processo

em que são parte. l' :i'1
:-i. l. r:r:.li.:r1 '

Art.21. O termo de inicio dà tisCàtizãçaÜ deverá obrigatoriamente circunàcrever
precisamente seu objeto

.aios 
administrativos da Fazenda Pública

çã'o'dos Íatos e dos fundamentos jurídicos,

l- neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
ll- imponham ou agravem devçires; encargos ou sanções;

lll- decidam recursos ad nos;
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'.: 

.,ii .:

lV- decorram de reexame de ofíCió; . i
V- deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem

pareceres, laudos. pÍopostas e relatóÍios oficiais,
Vl- importem anulação. suspensão, extinção ou exclusão de ato administrativo

tributá rio:

§ '1o. A motivação há de sêr explícita, .clãra e congruente, podendo consistir em
declaração com fundamento e concordância em pareceres anterioÍes, decisôes ou
propostas que, neste caso. serão parte integÍante do ato.

§2o. Na solução de vários a§Suntos da mesma natureza pode ser utilizado meio
mecânico que reproduza os fundamenteq das decisões, desde que não prejudique direito
ou gaÍantia dos interessados. ",1''#?,':r;",. ..

:, ,,:; ;.: 
t 
:.1 , .;:

Art. 23. Serão examinadas. e'ju$áúás toOas e quaisquer questões suscitadas no
processo administrativo contencloso,'liriiiü§jv6'as oe índole constitucional.

' 'rírulô iir :

DA OBRIGAÇAO TBIBUTARIA
. CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇóES GERAIS

§2o. A obrigação tributária acessórial decorre, na acêpção do disposto no art. 6o

desta Lei, da prática ou abstenção de atos irrevistos na lêgislação, no interesse do

lançamento, da cobrança e da fisôalização dos tri.butos.

§3". A obrigaÇão tributária a.c-e_s.gqiia,:.pelo simples fato da sua náo observância,

converte-se em obrigação principal reiáifuâménte à penalidade pecuniária.

Art. 26. Se não for fixado o lernpodo pagamento, o vencimento da obrigaçáo

tributária ocorre 30 dias após o lanÇa,n-€n'toá :. >::.
i rlr::-i-: -:r'

-1'1'.'i:\'rr.i::.- 6

Art. 24. Decorrê a obrigaÇão tribl"{|.ária do fato de encontraÊse a pessoa física ou
jurídica nas condições previstas enr iei, dáhdo lugar à referida obrigação.

'' 
:1''t 

''
Art. 25. A obrigação tributária é prlneiiial ou acessória.

,l :-..,. : :

§1". A obrigação principal sur:gé'ácom a. ocorÍência do Íato gerador, tem por seu

objeto o pagamento do tributo ou pehalidáde pecüniária, extinguindo-se juntamente con] o

crédito dela decorrente. ,'
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CAPITULO II

DO FATO GERADOR

Art.27. O fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida

neste Código como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de

cada um dos tributos de competência do l\íunicípio.

Art. 28. O fato gerador da o
da legislação tributária aplicável, i

configure obrigação principal.

b ação acessória é qualquer situaÇão que, na forrna

ha Êática ou a abstenção de ato que não

Art. 29. O lançamento do tr a deÍinição legal do fato gêrador são

interpretados independentemente, abstÍ

l- a validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,

responsáveis ou terceiros, bem como da naturêza do seu objeto ou dos seus efeitos'

ll - os efeitos dos fatos efetivamente ocorÍidos.

Art.30,salvodisposiçãoemcontrário,considera.Seocorridoofatogeradore,
exislentes os seus efeitos: 

...i ,._T:: ;-
,..r..:a.

| - tratando_se de situação de iàió, çlesde o momento em que se veriÍiquem as

circunstàncias materiais necessárias a qDe. .prQduzêm os eÍeitos que normalmente lhe sáo

próprios: ü ;

ll - trâtando-se de situaÇão jLr?íoica, oesde o momento em que ela esteja

definitivamente constituida, nos termÔs do dirêitÔ aplicável

CAPíTULO III

DO SUJEITO ATIVO

Art. 31. Na qualidade de sujejto^ ativg. da obrigação tributária' o Município de

VargemGÍandeéapessoadedireitop.l,fllcÔtitu|ardacompetênciaparalançar,cobrare
fiscalizar os tributos previstos na ConstitúQ'á!

... .:,,...: ..-..
ParágrafoUnico.Efacultadoao..PôderExecutivoMunicipalatribuiíàagentesde

personalidade juridica de direito privado ó áncargo " 
as funçóes de arrecadar e fiscalizar

tÍibutos e créditos Ílscais deste Município, nos.termos do parágraÍo 3' do artigo 7" da Lei

5.172t66 - Código Tributário Nacional . . ..:."
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CAPíTULO IV
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 32. Su.jeito passivo da obrígaÇão principal e a pêssoa fÍsica ou jurídica
obrigada, nos termos da lêi, ao pâgamento de tributos ou penaljdade pecuniária.

Parágrafo Unico. O suje ção principal será considerado

contribuinte, quand soal e direta com a situação que
constitua o respeôtivo fato gerad

ll - responsável, quando; sernr'Àe réüôstir da conclição de contribulnte, sua
obrigação decorra de disposições expressas em lei.

§2". Feita a convocação do contribuinte terá ele o prazo de ate 10 (dez) dias para
prestar os esclarecimentos solicitados sob pena de que se proceda ao lançamento de
oficio, sem preluízo da aplicação das dêmais sanções cabíveis, a contar:

docuÍh
pessoal;

| - da data da ciência aposta no nto fiscal. quando a entrega for direta ou

da data do recebimento d nto fiscal, por via postal ou digital; sea
data for omitida, contar-se-á este a documento fiscal à agência postal;

lll - da data da publicação 'sqê§te for o meio utilizado

Art.33. Su.jeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou
à abstenção de atos discriminacios :na legislaÇão tributária do Município, que não
configurenr obrigação principal de tributg ou pqnâlidade pecuniária.:í ,i:,:. ,._ 

,:

Art. 34. O sujeito passivà, düáÁd"'t ôonvocado, fica obrigado a presrar as
declarações solicitadas pêla autoridade .admmistrativa qLre, quando julgá-las insuíicientes
ou imprecisas, poderá exigtr que se]am êô.tÍrpletadas cu esclarecidas.

.,.i : r -...-'

§1o A convocação oo conii'r6úinie: 
'sêrâr 

feitâ por quaisquer dos meios previstos

.. -, CAPÍTULO V
DA CAPACIDADE TRIBUTARIA

Art. 35. A capacidade tributária passiva andepende
l- da capacidade civil das pessoas naturais:

B
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ll- de encontrar-se a pessoa natural suJeita a medidas que importem privação ou

limitãção do exercício de atividades civis, comerciais ou proÍissionais ou da administraÇão

drreta de seus bens e negócios;
lll - de a pessoa jurídica estal regularmente constituída, bastando que configure

uma unidade econômica ou profissional.

CAPITTJLO VI

DO DOMICíLIO TRIBUTÁRIO

I
r: Art. 36. Sem prejuízo das disposiÇões legais específicas sobre o cadastro

municipal é facultado ao contribuintq, ou r.regppnsável, escolher e indicar, à repartiÇão

fazendáÍia, o seu domicílio tributário no Muijioíoo assim entendido o lugar onde a pessoa

física ou lrrídica desenvolve sua atividade, çsponde por obrigaçóes perante a F azenda

Pública Municipal e pratica os demais ato-S.que constituam ou possam vir a constituir fato

gerador de obrigação tributária. Y'i :{ -:r'l l

§1'. Na falta de eleição, Pelá i ànuirite ou responsável, de dornicílio tributário,

para os fins deste Código, considera-se como tal:

l- quanto às pessoas fisicas,..a.sua res\dência habitual ou' sendo esta incerta ou

desconhecida, o centro habitual de quê átiviOade:, no território do Município;

ll - quanto às pessoas jurídiôas de diÍeito privado ou às Íirmas individuais, o lugar

de sua sede, ou, em relação aos alos ou fatos que derem origêm à obrigaÇão, quaiquer

unidade econÔmica ou administrativa em atividâde no Ít!unicipio de Vargem Grande;

lll.quantoàSpessoasjurídicasdedireitopÚblico,qualquêrdesuasrepartiÇôeS
no território do ente titular do credito tÍibutárío;

§2". Quando não couber " áfifrtfalfô das regras previstas em quaisquer dos

incisos dêste artigo, considerar-Se=á t'rCiilÍnô-.:domicílio tributário do contribuinte ott

responsável, o lugar da situação qgs, h-?.i' "9u 
d3 oconência dos atos ou fatos que derem

ou poderão dar origem à obrigação tritlútária.

§3". A autoridade administrativa. pode Íe1;usar o domrcílio êleito quando a sua

localizaçáo, acesso ou quaisquer. outras caraôterísticas impossibilitem ou dificulten] a

arrecadação e a fiscalização do Íibuto, aplicando-se, então' a regra do parágrafo anterior'

§4o. Os contribuintes comunicarão à, rêpartição competente

domicílio no prazo máximo de 30 (trintêi-i qias. j .]

a mudança de

i,
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§50. O domicílio tributário seráli obrigatoriamente consignado nas petiÇões,

requerimentos, consultas, reclamações, recursos, declaÍações, guias e quaisquer outros

documentos dirigidos ou apresentados à Fazenda Pública Municipal.

CAPITULO VII
DA SOLIDÂRIEDADE

Art. 37. Nos casos de impossi§ilidade. de exigência do cumprimento da obrigação

principal pelo contribuinte, são solidariámente qbrigadas:

| - as pessoas que tenham .infuSi.qgqcomum na situação que constitua o fato

gerador da obrigação principal; ' C'-.{'lU :
ll - as pessoas expressamente de§gqadas Oor lei:

lll - todos os que, por quatqüi§i-meio ou em Íazão de oficio, pa(icipem ou

guardem vinculo ao fato gerador da obrigâ|ão tributária.

§1". A solidariedade não comporta benqlício de ordem.

§2.. A solidariedade subsiste êtn ielação a cada um dos devedores solidários, ate

a extinÇão do credito fiscal.

§ 3o. Entende-se por interes§d"comum, para fins do disposto no inciso I deste

artigo, a situação em que duas ou mal ssoas pratiquem o fato gerador da nresma

obrigaÇão tributária

Art. 38. Salvo disposiÇão eín io, são os seguintes os efeitos da

solidariedade
.,j, l

l- O pagamento efetuado por um do. obrigados aproveita aos demaisi

lI-Aisençãoouremissãodecreditoexoneratodososobrigados,salvose
outorgadapessoalmênteaumdeles,Subsistindo,nessecaso'asolidariedadeaosdemais
pelo saldo:

lll - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados' favorece

ou prejudica os demais. I 'üí,,,.,;:
:

10
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CAPITULO VIII
DA RESPONSABILID/\DE TRIBUTÁRIA

sEçÃo I

DAS OISPOSIçOES GERAIS

Art. 39. E Íacultado ao Município de Vargem Grande atribuiÍ de modo expresso a

responsabilidade pelo credito tributário a terceira pessoa vinculada ao fato da respectiva

obrigaÇão, excluindo a responsabilidade c]o contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter

supletivo do cumprimento total ou pardial da refpiida obÍigação, inclusive no que se refere

à multa e aos acréscimos legais. '',.nri,i , ,/.1:

§ 'lo os responsáveis a que:sêiiÍÊfêÉáste artigo estão obrigados ao recolhimento

integral do imposto devido, mutta e'ràfiÍhiiis legais, independentemerrte de ter sido

efetuada sua retenÇão na fonte.

§ 2" Sem prejuízo do disposto ri.o caput e no §1o deste artigo, são responsáveis:

I - o tomador ou intermediário de servico p!'oveniente do exterior do País ou cuia

prestaÇão se tenha iniciado no exterior do País;

r Il - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomarlora ou inteÍmediária dos

serviÇos descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7 09' 7 .10,7 12' 7.14,7 15. 7 '17 '

11.02, 17.05 e 17.09 da lista de serviços;

§Êufr:ôtir
DA RESPONSAEI|T6ÂôtjDOS SUCESSORES

Art. 40. O disposto n"rta §"ç|ã. sà àplica por igual aos créditos tÍibutários

definitivamente constituídos o, ", órrs-ó.rc idir§titriçao à data dos atos nela referidos, e

aos constituídos posteriormente qos." Íl:.t9smQs;;qtos, desde que relativos às obrigaçÕes

tributárias surgidas até a reÍerida data.

Art. 41 . Os creditos tributários relativos a impostos cujo íato gerador seja a

propriedade, o domínio útil ou a posse de be.ns imÓvêis, e bem assim relalivos a taxas

pela prestação de serviços referente§. a tais bens ou a contribuições de melhoria, sub-

rogam-se na pessoa dos respectivos âôqqrirentes salvo quando conste do título, a prova

de sua quitâção, nomeando-se o oocunçótp,{êrArrecadaÇão Municipal - DAM, númeÍo e

data de emissão. ,,1:,,.,ii".;i- .

Parágrafo Unico. No 
"636 

6s 3i1emàtaÇão em hasta pÚblica, adjudicação e

aquisiÇão pela modalidade de venda pqj pigdqgtas no processo de falência, a sub-

rogaÇão ocorrê sobre o respectivo plgçg: .' . . ; ,

11



sucessao

Art. 43 A pessoa jurídica de direito privado que resultar da íusão' transformaçâo

ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos devidos pelas pessoas

jurídibas de direito privado fusionadas, 
"cindidas, 

transformadas ou incorporadas, até a

data do respectivo ato.

EsrAoo Do MARANHÂo

PREFEITURA IVlUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

Art. 42. São pessoalmente responsáveis

l- o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou

remidos, sem que tenha havido prova de sua quitaÇão;

ll - o sucessor a qualquer título e o cÔnjuge meeiro, pelos tributos devidos até a

judicial

§ 2o. Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o adquirente for

data da partilha ou adjudicação, limitadas^sla Íç§ponsabilidade ao montante do quinháo,

do legado ou da meação; " 
,1,;'' 

r1"- ' ' i

lll - o espólio, pelos tributos deüldog pelo de cuius até a data da abertura da

§ 10 O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação

l- em processo de falência, : -:': -l:
ll- de filial ou unidade produtiva isÓladá, em processo de recupêração judicial'

PaÍágÍaÍo Unico. o disposio 
'neiie"a(igo se aplica aos casos de extinção de

pessoas .iurídicas de direito privado, ,quartdo i exploração da respêctiva atividade seja

continuada por qualquer sócio remanésbente, bu seu espólio, sob a mesma ou outra

Arr. 44. A pessoa física ou jurldica:detilreito privado que adquirir de outra, por

qualquer título, fundo de comércio ou êstabelecímento comercial, industrial ou profissior)al

e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ôu oulÍa Íazáo social ou sob firma ott

nome individual, responde pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao fundo ou

estabelecimento adquirido:
|- integralmente, Se o alienãnte Cessar a exploraÇão do comércio, indÚStria oU

atividâde:
ll _ subsidiariamente com o alienanie-; sê este prosseguir na exploração ou iniciar,

dentro de 6 (seis) nreses a contar da dãta .dtà,!ienação, nova atividade no mesmo ou em

outro ramo do comércio, indústÍia ou -pl{gl|p.l .

'-\,:: 12
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l- sócio da sociedade falida ou êm rectrperação judicial, ou sociedade controlada

pelo devedor Íalido ou em recuperação Juclicial;
ll- parente, em linha reta oll colateral até o 40 (quarto) grau' consanguineo ou

aÍlm, do devedor falido ou em recupeíaÇão judicial ou de qualquer de seus sócios; ou

lll- identificado como agente do Íalido ou do devedor em recuperação judicial com

o objetivo de Íraudar a sucessão tributária.

§3o. Em processo cie falência, o produto da alienação judicial de ernpÍesa, Íilial,ou

unidade 
-produtiva 

isolada permanecerá em conta de deposito à disposição do juízo i'ôe

falência pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data da alienação, somente podendo ser

utilizado para pagamento de créditos çxtrâqpncursais ou de créditos que preferem ao

tributário. '.il.-A- -

.,,.,.,..,.,..;..,
Art. 45. Em todos os casos de |rJ.Êflbiisabitidade inter vivos previstos nos artigos

anteriores, o alienante continua reSplin§ãíei'peto pagamento do tribúto, solidarianlente

com o adquirente, ressalvada a hipótesq do art. 41, do Código Tributário l\'4unicipal'

quando do título de transferénciâ do imóvel constar a certidão negativa de ddbitos

tributários. '' ' .:

Parágrafo Unico. Os sucessQre-s a que alude os artigos 40 a 44 desta Lei'

responderão pelos tributos, .iuros, munâá rfoiatórias, atualização monelária e demais

encargos correlatos, ressalvando-se as Ínultas. de caráter punitivo'

§eÇÁõ lr
DA RESPoNSAB-ILJO4PE DE TERCEIROS

-.;;::-i.. .
Art. z16. Nos casos de impossiÊiiftibúe dé exigência do cumprimento da obrigação

principal pelo contribuinte, respondqm éoiidâriarnente com este, nos atos que intervierenr

ou pelas omissões de que forem responsáveis:

| - os pais, pelos tÍibutos devidos por §eus filhos menoÍes;

ll . oS tutores oU curadores, pelos tributos devidos pelos seUS lutelados oU

curatelados:
Ill - os administradores de bens -de tercêiros, pelos tributos devidos por estes;

lV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

V - o sÍndico e o comissário,'p s'|libutos devidos pela massa falida ou pelo

concordatário; .. .--. ,,t:

Vl - os tabeliães, escrivães e ddmàls serventuários de oíício' pelos tributos

devidos pelos atos praticados po, 
"19.,319[89Pl,rt9 

eles em razão de seu ofício;

13
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| - as pds§oas referidas no

'Vll 
- os sócios, no caso de lrqL:idação de sooedadê de pessoas.

Parágrafo Unico. O disposto neste artigo só se aplica, em matêria de penalidade,
às de caráter moratório.

Art. 47. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes às
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso dê poderes ou infração
de lei, contrato social ou estatutos:

ilt
ll - os mandatários, prepos

os diretores, gerentês o ntantes de pessoas juridicas de direito

sEçÂô tv
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAçÔES

privado

Art.48. Salvo os casos eylpressamente ressalvaclos em lei, a responsa billdade
por infrações à legislaÇão tributáriâ.iJo Muníiípio de Vargem Grande indepencie da
intenção do agente ou do responsável e da efetivldade, r"ratureza e e)(tensãc dos eíeitos.

i"; ':':' rn:.;]. : ''
Art 4s. A res po nsa bil idade 9^i$!{9![ggras""t",-'-,''
l- quanto às infrações conceituacíãs ior iei como crimes ou contravenÇões, salvo

quando- praticadas no exercício regular de administraÇão, mânclalo, função, cargo ou
cumprimerrto de oÍdêm expressa emiticla por quem de direjto.

ll- quanto às infraÇões ern cuja definição o dolo especÍfico cjo agente seja
elementar:

lll- quanto às infrações que decor.ram cjireta e exclusivamênte de clolo específico:
a) das pessoas referidas no artrgo 46, contra aquelas por quem respondem;
b) dos mandatários, prep'Estos e. êmpregados, coÍttra seus mandantes,

preponentes ou empregadores; ., . ..t,''
c) dos diretores, gerentes o, :Íêpróàentantes de pêssoas luÍídicas de direito

pÍivado, contra estas. - :.1;::; 
,.',.

, ":: .

Art. 50. A responsabilidade e.excluída pela denúncia espontânea da iníração,
acompanhada, se for o caso, do pagame-hlp dô tributo devido e dos juros de mora, ou do
pagamento, através de Documento de AírecãdaÇão [Iunicipal- DANI, da importância

14
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autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de

§ 1o. Não será considerada espontânea a denúncia apresentada após o inicio de

ação fiscal ou qualquer procedimento qdministrativo

§2o. A denúncia espo do parcelamenlo não Produzirá os

efeitos previstos pelo capul des

§ 3o A exclusão da r infração tambem e aPlicada às

obrigações tributárias acessórias

TíTULO IV

DO CRÉDITO TRIBUTARIO
CAPITULO I

arbitrada pela

apuraÇão.

Art. 51

DAS DISPOSIÇOES GERAIS
r :' . '':i',, 'e :'

o credito tributáÍio aetor:ie da obrigaÇão principal e tem a mesma

natureza desta r..,:, .11;,;.1-11.,'. '),

Art. 52. As circunstâncias"§\i!, úodif,cám o crédito tributário, sua extensão ou

seus efeitos, ou as garantias ou os prrvilegios a ele atribuidos' ou que excluam sua

exigibilidade, não afetam a obrigaÇão tributáriá que Ihe deu origem

Art. 53. O credito trib(ttário regularmênte constituído somente se modiÍlca ou

extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa.-ou excluída' nos casos previstos em lei'

fora dos quais não podem ser dispensado§,,.o,t P"n' de responsabilidade funcional

: -,:êç?i r l:
Art. 54. Qualquer anistia, r."miédá'o'o' isençâo que envolva materia trilylárla

somente poderá ser concedida através dà iáitspecíÍlca, nos termos do artigo 150' §6"' da

Constituição Federal.
CAPíTULO II' DAcoNSrlrulÇÃo,oô-cÊEorrorRlBUrÁRlo

.:1 :.sÉç49. 1

Dq LANÇAMENTO

Art.55'CompeteàautoridadeadministrativaconslituirocréditotributáÍiopelo
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo que tem por obietivo:

15
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l- verificar a ocorrência do fato geiàdàr da obrigação coÍrespondente;
ll- determinar a matéria tributável;
lll- calcular o montante do tributo devido;
lV- identificar o sujeito passivo;

V- propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo Único. A atividade adminisÚativa do lanÇamento é vinculada e

obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 56. O lançarnento reportà'se à data da ocorrência do fato gerador da

obrigação e Íege-Se pela lei então ViEéór,,* r, ainda que posteriormente modiÍjcaCa ou
.,.iã^,..revogada. " tt /"' r''

ParágraÍo Único. Aplica-se ãotiáÍiç'á.áto a legislação que, posteriorrnente à

ocorrência do Íato gerador Oa obrigáçàô, tenhã instituído novos critérios de apuração ou

processos de ÍiscalizaÇão, ampliândo cs poderes ,le investigação das autoridades

administrativas, ou outoígado ao crédito maiores garantias ou privilegios, exceto, neste

último caso, para eÍeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros'

Art.57. O lançantento regularrirente notiÍicado ao sujeito passivo somenle pode

ser alterado em virtude de: ': 
' 
:" :

| - impugnação do sujeito passivo::' ii

t - iniciativa de ofício da autoridacté administÍativa, nos casos previstos neste

Código. .r^ r^.. i:
Art. 58. Considera-se o coritribiiidte nQtificado do lançamento ou de qualquer

alteração que ocoÍra posteriormente,. iê':ôoriiandd o ptazo parc reclamação' relativamente

às inscrições nela indicadas, atraveà11: " 'itl:l'
: 't.

| - da ciência na notificação, quando da entregâ direta ou pessoal;

ll- da aÍixação de edital no quadro de editais da Prefeituia Municipal;

lll - da publicação no órgão de imprensa oficial do Munioípio,

lV - da remessa do aviso por via-p9stal

s1o. euando o domicílio triouiàiíd iio, ôontribuinte se localizar fora do território do

Municípià, considerar-se-á feita notríicação. direl? com a remessa do aviso por via postal'

16
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§2'. Na impossibilidade de se localizar pessoalmênte o sujeito passivo, quer

através da entÍega pessoal da notiÍicaÇão, quer alravés de sua remessa por via postal,

reputar-s+.á efetivâdo o lançamento ou as suas alterações mediante a comunicação na

forma dos incisos ll, lll e lV deste artigo.

§3o. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicaÇão do lançamento, ou a

impossrbilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal, nâo implica

dilatação do prazo concedido para Q- cuÍnprimÊnto da obrigação tributária ou para a

apresentaÇão de reclamações ou'nterÊi$ffi 'recursos.
'"'*';::r

§4'. A notiÍicação de lançaments-cbnterá. no mÍnimo:
.,l :-!.i1:'1 il :: :

| - o nome do sujeito passivo e sêu domicílio tributário;
il - a denominação do tributo e oexercício a que se refere;

lll - o valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo;

lV - o prazo para recebimento ou impugnaçáo:

V - o comprovante, para o órgão fiscal, de recebimento pelo contribuinte;

Vl - demais elementos estipulados em lggulamento.

^'",r;Áúr5 | -;

§5o. Enquanto não exlinto o dir§ig"d-a -Fazenda Pública lvlunicipal, poderão ser

efetuados lançamentos omitidos ou proeÊdidas a revisão e a retificação daqueles que

contiverem irregularidade ou erro. -: í l:i 
'l :

§6' o lanÇamento regularménte notiiicado ao suieito passivo só pode ser

altêrâdo em v irtude de

| - impugnação procedente do suJeito passivo;

ll - recurso de ofício;
lll - iniciativa de ofÍcio da autoriclade administrativa, nos casos previstos no

parágrafo anterior. : .')'
Art. 59. Será sempre de .30,-Íil:i!tn) dias, contados a partir da ciência do

lançamento do credito tributário, o pe39.lT.r4xiÍ110. para pagamento e para impugnaÇáo do

lançamento, se outro prazo não for estipuládc, especificamente neste Código Tributário.

Art. 60. Quando o cálculo do tributo telha poÍ base ou considere o valor ou o

preço de bens, dirêitos, serviços ou atbs.iurídicos, a autoridade lançadora arbitrará aquele

valor ou preÇo, sempre que sejam omissos ou que não mereçam fé as declarações ou os

esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo
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terceiro legalmente obrigado, ressalvado, em caso de contestação, avaliaÇão

contraditória, administrativa ou judicial. 
.

Art. 61. É facultaclo ainda à Fazenda Pública Írilunicipal o arbitramênto de bases

tributárias, quando ocorrer sonegação ou fÍaude, onde cujo montante não se possa

conhecer exatamente ou em situações de àcorrêniia de fato que impossibilite a obtênção

de dados exatos ou dos elementos necgssáIi9s á fixaçáo da base de cálculo ou alíquota

do tributo.

Art. 62. A modificação introdüzida, de ofício ou em conseqÚência de decisão

administrativa ou judicial, nos critericrs., iurídico§.adotados pela autoridade administrativa

no exercício do lançamentc, somente p'6de'serleÍetivada, em relação a um mesmo sujeito

passivo, quanto a fato gerador ocorrido pos,te.riormente à sua introdução'
',.r"t .1

sEÇÃo ll

DAS MODALIDADE*9. DF LANçAMENro

'..
Art. 63. O lançamento compreendê as,seguintes modalidades:

., . ,t
l- lanÇamento direto: quando sua iniciátlva competir exclusivamente à Fazenda

PúblicalvUnicipal,sendoomesmoprocedidocombasenosdadosapuradosdiretamente
pelarepartiçãofazendáriajUntoaocontribuinteouresponsávelouaterceiroqUedisponha
desses dad os,

ll- lançamento por homologaçáo: gua ldo a legislação atribuir ao sujeito passivo o

dever de prestar informaçoes e antecipàià pâg.amento sent prévio exame de autoridade

Íazendária, operando-se o lançamento'fràio aio em que rêfêrida autoridade, ton'rando

conhecimento da atividade assim exercida"pêlo obrigaclo, expÍessamente homologue;

lll- lançamento por declaraçáol ,{!làhdo Íor efetuado pela Fazenda P[rblica

Municipal, após a apresentação das 
' infornráç'óes do sujeito passivo ou de terceiro'

quandoumououtro,naformadalegislaÇãotÍibutária,prestaràautorldadeÍazendária
informações sobre a matéria de fato, inclispeirsável a sua efetivaÇão'

§1" A omissão ou erto do lançâmento, 'qualquêr que seja a sua modalidade' trão

exime o contribuinte da sua obrigação tributáiia, nem de quâlquer modo lhe aproveita'

§2o O pagamento antecipaclo pqlo obrigado' nos termos do inciso ll deste artigo'

extingue o creditá sob condiÇão resolutiva de sua ulterior homologaçáo expressa ou

tácita

18
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§3'Na hipótese do inciso rr o"ste'ãitigo' não influem sobre a obrigação tributária

quaisque-r atos anteriores à homologaÇáo, pÍaticados pelo sujeito passivo ou terceiros'

visando à extinção total ou parcial do crédito

§4o Os atos a que se refere o parágrafo anterior.serão' porém' considerados na

apuraçãã do saldo porventura devido e, sendo o caso' na imposição dê penalidade' ou na

sua graduação.

§5o São de 05 (cinco) anos, a contar da ocorrêncta do fato gerador' o pÍazo pa(a

homologação expressa do pagamento a que se reÍere 
^o. ,inciso 

ll deste artigo; expirado

esse prazo .", o pronrnãiamentq dat'FQzenda Pública Municipal' considera-se

tacitarnente homologado aquele, satüü'isé:'Ôoriprovada a ocorrência de dolo' fraude ou

,,rr,rOã., """". 
eÀ que será observêdo oprazo referido no art 11O' l' deste Código'

'; ' -'

Art.64. As alterações " "'utiiffià§?"Jôs 
lançamentos originais serão feitas de

l- O lançamento de oÍício: quando d iqnçamento oÍiginal for efetuado ou revisto

de oÍício pelas autoridades administíStivas' nos sêguintes casos:

a) quando a declaração não for prestâda por quem de direito' no prazo e na

forma da legislação tributáriai
b) quando a pessoa legalmehte obrigada' embora tenha prestado declaração'

nos termos da alinea anterior, dlixe qe atender no prazo, ao pedido de esclarecimento

Íormulado pela autoridade adminisiratlyq'.. i"""'nt" a prestá-lo ou não preste

satisfatoÍiamente, a juÍzo daquela autoÍidêdê; . .

c) quando se comproue tatsiaadà êriótou omissão quanto a qualquer elenlento

deÍinido na legislação tributária como sendq 99'Çgctaraçao obrigatória;

d) quando ," 
"o'p'oi'ã-o'issaàlou 

iniiatioão' por parte de pessoa legalmente

obrigada, nos casos de tançaíento por homologação a,que se refere o artigo "19']lll^ -"
e) quando se comprove aç?o qq .o'm199ão 1.". 

t:lj"lt: 
11::']o' 

oLr de tercerro

legalmênte obrigado, que dê lugar à aplicâção d-e penalidade pecunlarra;

0 quando 
"".ornp'o'ã 

que o'úeito'passivo' ou terceiro em benefício daquele'

agiu com dolo, fraude ou simulação;

g) quando o",u ""'-Jpãi"do 
fato não conhecido ou não provado quando da

constituição do lanÇamento:

h) quando se comprove que nq i cons'tltu iÇão 
-do 

lanÇamento ocorreu fraude ou

Íalta funcional oa autorroaoe ãue o etetilóü, ou omissão, pera mesma autoridade, de ato

ou Íormalidade essencial:

.-1..,ti ... .

" ' :: :'. "'l
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dilatação do prazo concedido para

apresentação de reclamações ou interpo ção dê recursos

Art. 65. O lançamento e su
seguintes formas:

l- notificação real, através da
do aviso por via postal com aviso de recebiifre

ll- notiÍicação ficta, por meio
quando Írustrade a notiÍicação real

lll- notiÍicaÇão eletrôníca, qua
eletrônico da Fazendâ Pública Munici

a impossibilidade de localizá-lo pês§

eráo comunicados ao contribuinte pelas

da notificação ou com a remessa

ão do aviso no órgão oficial do Município,
eiso anterior;

ibuinte for usuário do processo tributário

em receber a comunicação do lançamento ou

através de via postal não implica em
hto da obrigação tÍibutária ou para a

20
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Art. 67. E facultado à Fazeijde Pública Municipal o arbitramento de bases
tributárias, quando a base de cálculo do tfjbuto lnão puder ser aferida.

..:.trrl ,{i,
.,. 'll ., :. ,

§1o O arbitramento determinará,'.iq§tlliÇadamente, a base tributária presumida.

,,,: .:,
§2o. O arbitramento a que se rêfere estê artigo não prejudica a liquidez do credito

tributário. , r.i i ,

....
Art. 68. Nos termos do inciso Vl dô art. t 3+ do Código Tributário Nacional, até o

dia 10 (dez) de cada mês os tabeliáesr.,S esgrivaes e demais serventuários da Justiça,

enviarão à Administração Fazendáríâ.:lug.fl,t.Ê.,iPal, conforme modelos regulamentares,

extratos ou comunicações de atos relativós ã''imóveis, inclusive escrituras de enflteuse,

anticrese, hipotêcas, arrendamentQs tou lopaoáo. bem como das averbações, inscrições

ou transações realizadas no mes imecíiatihentê-,anterior.
|',
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i) quando se comprove que na constituiçáo do lançarnento ocorreu erro na

apreciaÇão dos fatos ou na aplicação da lei;
j) nos demais casos expressamente designados em lei.

ll- lançamento aditivo ou su[iemêntar: quando o lançamento orlginal consignar
diferença a menor contra a F azenda [au"riicipat, em decorrência de erro de Íato em

qualquer das suas fases de execuçâo:
lll- lançamento substitutivo: quando em decorrência do erro de fato, houver

necessidade de anulação do lançamento originá|, cujos deÍeitos o invalidam para todos os

flns de direito. 'f

Art. 65. O lançamento e suas
seguintes formas:

serão comunicados ao contribuinte pelas

l- notificação real, através da enirega pessoal da notificação ou com a rêmessa

do aviso por via postal com eviso de recebimento- "AR";

ll- notiÍicação ficta, por meio dç,publicação do aviso no Órgão oíicial do l\íunicípio,

quando frustrada a notificaçáo real previgta no inciso anterior;

lll- notiÍicação eletrÔnica, quando o contribuinte for usuário do processo tributário

eletrônico da Fazenda Pública Municipal.

Art. 66. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lanÇamento ou

a impossibilidade de localizá-lo pessoalrliente ou através de via postal não implica em

dilatação do prazo concedido para cúnipriqpnto da obrigação tributária ou para a
apresentaÇão de reclamações ou interpdsição dê rêcursos.

Art. 67. E facultado à Fazenda Públiôa Municipal o arbitramento de bases

tributárias, quando a base de cálculo dp.tfiÉuto.não puder ser aferida.

'',..-.
§1o O arbitramento determinará, justificadamente, a base tributáÍia presumida'

§2". O arbitramento a que se rêfere este artigo não prejudica a liquidez do crédito

tribútário

Art. 68. Nos termos do inciso Vl do art 134 do Código Tributário Nacional, até o

dia 10 (dez) de cada mês os tabeliães, os escrivães e demais serventuários da Justiça,

enviaráo à Administração Fazendária Municipal, conÍorme modelos regulamentares,

extratos ou comunicações de atos relativôS â imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse,

anticrese, hipotecas, arrendamenlos ou locação, bem como das averbações, inscrições

ou transaÇões Íealizadas no mês imediatamente anterior.
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Parágrafo Único. Os cartórios e tabelionatos serão obrigados a exigir, sob pena
de responsabilidade, sem prejuízo das penas previstas neste Código, para efeito de
lavratura de transferência ou venda de imóvel,.além da comprovação de prévia quitação
do lTBl, a Certidão Negativa de Debitos _ relatjvâ aos Tributos Municipais e a Certidão de
AprovaÇão do Loteamento, quando couber, É enviar à AdministraÇão Fazendáia
Municipal os dados das operações realizadás com imóveis nos termos deste artigo.

SEçAO ilr
DA FTSCALTZAÇÃO

Art. 69. Com finalidade de obter elêmentos que lhe permitam veriÍicar a exatidão
das declarações apresentadas pelos coÍitribuintes e responsáveis e determinar, com
precisão, a natureza e o montanle Oos'irbalps tributários, a Fazênda Pública Municipal
poderá: ''.*:

l- exigir, a qualquer tempo, a exibiÇão dos |ivros e comprovantes dos atos e
operaÇões que constituam ou possam vir. ar.constituir íato gerador de obrigaÇão tributária;

ll Íazer inspeções, vistorlasi.rl ler1._?"!ltamentos e avaliação nos locais e
estabelecimentos onde se exerçam atividades passíveis de tributação, ou nos bens que

constituem matéria tributável;
lll- exigir rnformações verbais, escritas, em meio eletrônico ou equivalente;
lV- notificar o contribuinte ou responsável para comparecer à repartiÇão

fazendária:
V- requisitar o auxílio da força'púbÍica ou requerer ordem judicial, quando

indispensáveis ã realização oe ditigonciãô;línrclusive inspeÇões necessárias ao registro
dos locais e êstabelecimentos, assim ôón'io'dóS bens e documentação dos conlribuintes e

responsáveis.

'..'
§1o O disposto neste artigo aplica-se, ióclusive, às pessoas naturais ou lurÍdicas

que gozem de imunidade ou, sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer outras formas

de suspensão ou exclusão do crédito t[ibutário. '

§2o Para os efeitos da |egislação tributária municipal, não tem aplicação
quaisquer disposiÇóes legais excludentes ou limitativas do direito de examinar
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos

comerciantes, industriais, produtores ou presladores de serviços, ou da obrigação destes
dê exibi-los

21
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Sem prejuizo Oo Oisposid: Àã legislação cÍiminal, é vedada a divulgaçãoArt. 70
por qualquer meio para qualquer fim, por parte do Fisco ou de seus funcionários, de
qualquer informação obtida em razáo do ofício, sobre a situaÇão econômica ou financeira
dos sujeitos passivos ou de terceiros ê sobre a naturêza e o estado dos seus negócios ou

ativ idâdes

l- os casos de requisição regular de autoridade judiciária, no interesse da Justiça;
ll- a prestação de mútua assistência para a fiscalizaçáo dos trlbutos respectivos e

a permuta de informações entre órgãos federais, estaduais e municipais, nos termos do

art. 199 do Código Tributário Nacional (Leit" 5:i 72, de 25 de outubro de 1 966);

lll- as solicitações de autoridãde administrativa no interesse da Administraçáo

Pública, desde que seja compro-vâ.Q .{. instauração regular de procedimento

administrativo, no órgão ou na entidade igtpqctit? com o objetivc de investigar o sujeito

passivo a que se reíere a informaçáo', por práticâ de infração administrativa;

lV- as informações relativas a:

a) Representaçôes fiscais para fins penais;

b) lnscrição na Dívida Ativa da Fazenda Públicai

c)Parcelamento ou moraiória :

§2" O intercâmbio de informação sig-ilosa, no ânrbito da Administração PÚblica,

será realizado mediante processo regular:mênte instaurado, e a entrega será feita

pessoalmente à autoridade solicitante,. rnediante recibo, que formalize a transferência e

assegure a preservação do sigilo. . ' .i,..:r ,, , ,

,)-.tijl1+",
Art. 71. O lvlunicípio de Vaigem'GraÍ1de instituirá os Documentos Fiscais de

registros operaÇões tributáveis, a firri dê apurar oS elementos necessários ao lanÇamento

dê tributos

Art
ÍlscalizaÇão

72. A autoridade que pÍp.cede!''otl presidir a
lavrará os termos necessários para que se

quaisquer diligências

documente o in íclo

de
do

pÍocedimento flscal, na forma da legislaçào aplicável, que fixará o prazo máximo para a

conclusão daquelas.

-'i.t'r'i
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DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
sEÇÃo I

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 73. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário

| - a moratória;
ll - o depósito judicial do seu montante integral, nos termos do artigo 890 e

seguintes do Código de Processo Civil e da Lei 6.830/80 - Lei de Execuções Fiscais;

lll- o recolhimento antecipado através de Documento de ArrecadaÇão lVunicipal-
DAM do seu montante integral, com rito-ii1ôi§§ual previsto nos art. 84 a 89 desta Lei:

lV - as reclamaÇões e os recursos tIQ§- teÍmos dêstê Código;

V - a concessão de medida liminar êlt hlandado de segurança.

Vl- a concessão de medida lirrriiiéi ou.tutela antecipada, em outras espécies de

ação jud icial;
Vll- a sentença ou acórdão âinda não.hansitado em julgados que acolham a

pretensão do sujeito passivo tributáÍio; :i
Vlll- o parcelamento, de acordo com as normas processuais previstas nos artigos

495 a 502 desta Lei.

§1" A suspensão da exigi ito não dispensa o cumprirnento de

obrigações acessórias dependentes ncipal cujo credito seja suspenso, ou

dela, conseqüentes, exceto na hipót determinaÇão judicia I

§2" As hipóteses de suspensão p s neste artigo decorrentes de decisão

iudicial apenas impedem a cobrança do 'trib o dlscutido e seus acessórios, restando

integÍo o direito de Íiscalização e constituiçã do credito respectivo, com aplicação de

de prevenÇão de decadência

§ 30 Na hipótese do §2", não caberá-multa sancionatÓria ou moratória, enquanto

não cessar a causa sLtspensiva da exigibilidade do crédito tributário.

SEÇAO il

Art 74. Constitui moratória diante lei específlca, dê novo prazo

ao sujeito passivo, após o originalmente assinalado Para o

pagamento do credito tributário

23
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§1o. A moratória somente abrangê os creditos deflnitivamente constituidos à data

da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela

data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo.

§20 A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito

passivo ou de terceiro em beneÍício daquele.

Art. 75. A moratória somente poderá ser concedida

l- em caráter geral, por Lei,. que circunscrever expressamente a sua

aplicabilidade a determinada região doJerBtÓ[io do Município ou a determinada classe ou

categoía de sujeitos passivos: 1'.iA-'-
ll- em caráter individual, pol qgqpaç.fo. da autoridade administrativa, observados

os requisitos legais e a requerimento do suieitg passivo.

Art. 76. A lei que conceder a moratOiiá em caráter geral ou o despacho que a

conceder em caráter individual obedqcerão aos rêquisilos:

l- Na concessão em caráter geral, a lei especificará o prazo de duraÇão do favor

e, sendo o caso:

a) os tributos a que se aplicai

bj o número de prestações e osleullyencimentos

ll - na concessão em caráter individual, a lei especificará as formas e as

garantias para a concessâo do favor: . 
i'. " '' 

.

lll- o número de prestações náo exáêAêra a P @oze) e o seu vencimento será

mensal e consêcutivo, aplicando-se iuros de Íhore de 1% (um por cento) ao mês ou

fraÇão:

lV- o não pagamento de uma das parceias implicará no cancelamento automático

do parcelamento, independentemente de.prévio aviso ou notificaçáo promovendo-se de

imediatoainscriçãodosaldodevedornaDívidaAtiva,paracobrançaexecutiva'
Art.77. Salvo disposição de lei Em contrário, a moratória somente abrange os

creditos definitivamente constituidos à data $à lei ou do despacho que a conceder' ou

cujo tançamento já tenha sido efetuado àiiuêla data por ato regularmente notificado ao

sujeito passivo.

Art. 78.

adquirido, e será
A concessão da moratôria'êm caráter individual não gera direito

revogada de ofício qeTlPlê;que se apurar que o beneficiado não
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satisfazia ou deixou de satisfazer as condÍções, ou náo cumprira ou deixou de cumprir os

requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de iuros e

atualizaÇão monetáriai

I - com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do

beneÍiciado, ou de terceiro em benefício daquele;

ll - sem imposição de penalidade, nos demais casos,

§'1o. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da

moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à

cobrança do crédito.

§2o. No caso do inciso ll deS$JflfJlge. a revogação só pode ocorrer antes de

prescrito o referido direito. $'ív'ôdlil 
"

Art'Tg.osujeitopassivopoderáefetuarorecolhimentodomonlanteintegraloU
paÍcial da obrigação tributária:

| - quando preÍerir o recolhimento à consignação judicial;
-ll 

- para atribuir efeito suspensivo, referente ao valoí recolhido:

a) à consulta íormulada na formàr..:Eê-iÉ Códiso;

b) a qualquer outro ato poi'.àÊ.. trfüettado, administrativa ou Judicialmente'

visando à modificação, extinção ou exclu'§lã.ô iotal ou parcial da obrigação trlbutária

., i ,. :

Art. 80. O recolhimento anteçipado'do'tributo pode ser realizado:

| - como garantia a ser' ofêrecidá ' pelo sujeito passivo, nos

compdnsação;

ll - como concessão por parte do sujeito passivo, nos casos de transação;

lll - em quaisquer outras circunstàncias nas quais se Íizer necessário resguardar

os interesses do Íisco

Art. 81. A importância a ser regolhida ?ntecipadamente corresponderá ao valor

integraIdocréditotributárioapurado:'.-"
-..;,..

I - pelo fisco, nos casos de: ' ':

casos de
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b) lanÇamento por declaração:
c) alteração ou substituição do lançamento original, qúalquer qué tenha sido a

sua modalidade;
d) aplicaÇão de penalidades pecuniárias;

ll - pelo próprio sujeito passivo, nos casos de:

a) lançamento por homologaÇão;
b) retiíicação da declaração, nos casos de lançamento por declaração, por

iniciativa do próprio declarante:
c) confissão espontânea dâ ntes do início de qualquer procêdimênto

fisca l;

lll - na decisão administrat vel, no todo ou em parte, ao sujeito
passrvo;

lV - mediante estimativa oú
pudeÍ ser determinado o montante in

procedido pelo fisco, sempre que não

to tributário.

it

Art. 82. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a partir da

data da efetivação do recolhimento antecipado através de Documento dê AÍrecadaÇão

lVlunicipal - DAÀil específico para esse fim, observado o disposto no artigo seguinte.

_ SE_9AO rv
DA CESSAÇAO;ES-EFEITO SUSPENSIVO

"§a}.'",*
Art. 83. Cessam os efe itos..:_u;giq,§iv.o§ relacionados com a exigibilidade do

crédito tributário: ., ,r,...!,,-:, . .:
.., j"lt:,.. r.: ;'iâ,r.ii,;:

| - pela extinção do credito tributáriô, pór quglciyef das formas previstas neste Código;

ll - pela exclusão do credito tributário, por qual§üer das formas previstas neste CÓdigo;

lll- pela decisão administrativa desfavorável, no tódo ou em parte, ao su.ieito passivo;

lV - pela cassação da medida liminar ou tutela ántecipada concedida em açóes judiciais;

V- pelo descumprimento da moratória ou parcelamento.

DA EXTINÇAO

IV

ITO TRIBUTÁRIO

OAS MODAL bE EXTINÇÃO

tõ
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| - o pagamento:

ll- a compensaÇão, conforme procedinrento específico previsto nesta Lei;

lll - a transaçáo;
lV - a remrssão;
V - a prescrição e a decadência, nos termos do Código Tributário Nacional;

Vl - a conversáo de depósito em renda;
Vll - o pagamento antecipaclo e a homologação do lanÇamento;

Vlll- a consignação em pagamento julg_ada pÍocedente, nos termos da lei.

lX- a decisão administrativa iffrq1mrt.$1, assim entendida a definitiva na órbita

administrativa que não possa ser mais ôbFó d€ ação anulatória:
X- a decisão judicial transitada em jugado:
Xl- a dação em pagameirto,, qé:Aànti iàróveis, com procedimento específico

definido em Lei.

§eÇÀb rr

DO PAGAMENTO E DA RESTITUIÇÃO

Art. 85. O pagamento de tribttos é eíetuado através de Documento de

Arrecadaçáo Municipal - DAÍvl especiÍico, numerado, com ôódigo d6 barras, dentro dos

prazos estabelecidos em lei ou fixados fela Administração.
:r:!iç:'!i:'r'

Parágrafo Unico. O pagu.untá-üévêtier efetuado na rede bancária ou outrâ

eqLrivalente e autor'iiada, sob pena dê nUlidailê qê assim não o fizêr.

.. ,. ...:,, '

Art. 86. O Pocler Executivô poderà conceder desconto pela antecipaçáo do

pagamento, nas condições estabeleiiclê§ pela Adrninistraçáo Tributária do MunicÍpio'

Art. 87. Nenhum recolhimentO de tributo ou penelidade pecuniária será efetuaclo

sem que se expeça o conlpetente DocLimento de Arreôadação Municipal - DAí\I, na forma

estabelecida neste Código ou em Íegulalnento.
Parágrafo Único. No caso. de expediçáo ÍÍaudulenta de documento de

arrecadação municipal, responderão, ljvilmerrte, criminalmente e administrativa mente,

todos aqueles, servidores oLl não, que nbiilfiem subscrito' emitido ou fornecido'
'.:

Art. 88. E facultada a nA ninistr:âÇáo I cobrança em conjunto d-e impostos e

taxas, observadas as disposições regulai{ientares.

.-',...
Art. 89. O contribuinte o respdnsávél :que deixar de efetriar o pagamento de

tributo ou demais créditos 6a"315 665-piazos iegulamentares' ou que ícr autuado em
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processo administrativo-fiscal, ou ãinda notiflcado paÍa pagamento em decorrência de

lançamÉnto de ofício, flcará su,eito aos seguintes acréscimos legais:

| - atualização monetária;

ll - multa de mora;

lll - juros de mora;

lV - multa por infração.

§1o A multa de mora ê"íáHJffi§"bre o valor do principal atualizado

monetaÍiamênte à data do seu pagameritdià râzão de 2% (dois por cento)'

.,::i:i';t ,

§2o. Os luros de mora sereo.códqôôd;+rBzão de 1% (um por cento) ao mês ou

Íração, càlculados do dia seguinte aQ q9 v,9l9iÍF.nto sobre o valor do pÍincipal atualizado

monetariamente

§30. A multa por inftação, multa fiscal ou penalidade será aplicada sobÍe o valor

do principal atualizado monetariamente, quando for apurada em ação fiscal mediante

constataçãodainobservânciaporpartedocontribuintededispositivodalegislação
trrbutária deste municíPio. .: 

:..

§4o A atualização monetária -se 
dar{ conforme o indice Nacional de Preços ao

consumiàor Ampto _ tpcA do lnstituto- gQÉirrllg -o_e 
Geografia e Estatistica - IBGE.

'- . 1..'1 i': | '

§5". Entende-se como valor do prin-c-ip?l o correspondente ao debito atualizado

monetariàmente à data do se, pagaüãnio,.Ãão incluindo a multa de mora' os juros e

rnulta por infração.

§6". No caso de créditos fiscais decorrenles de multas ou de tributos sujeitos à

nomotogáção, será feita a atualizaçáo destes levando-se em conta' para tanto' a data em

que os mesmos deveriam ser Pagos'

§7" No caso de tributos recolhldóq'p9'r lniciativa do contribulnte sem lanÇamento

prévio, pela repartição competente' o-*, aing.f guando estejam sujeitos a recolhimento

parcelado, o seu pagamento sem o qç1iq!pÍ§.qe.1io concomitante' no todo ou em parte dos

acréscimos legais a que o mesmo esteja'éiijáító, essa paÍte acessória passará a constituir

debito autônomo, sujeito a ptena atuàlização ôó§yalores e dêmais acréscimos legais, sob

a Íorma de diferençâ a ser ràôolhlda àe oficio' por notiÍicação da autoridade

administrativa, sem preiuizo das demais sançôes' cabíveis '
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Art.g0.SedentrodoprazoÍixadoparapagamentooconlribuinteefetuaÍ
recolhimento antecipado, na forma regtllamentar, da importância que julgar devida' 0

credito Íiscal Íicaíá sujeito aos acréscimos tegais, ate o limite da respectiva importância

depositada.

ParágraÍoUnico.CasoorecolhimentodequetrataesteartigoÍorefetuadofora
do prazo, deverá o contribuinte recolh nte com o principal, os acréscimos legais

já devidos nessa oportunidade

Art. 9'l . O ajuizamento de céd'rto' flscãl sujeita o devedor ao pagamento do

débito seus acréscimos e das demais comifláções legais'

Art
tributário.

documento relativo ao Pagamento;
llt - reforma, anulação, revogaçáo ou rêscisáo de decisáo condenatória

Art.92.orecolhimentodetributosematraso'independelltededoloouculpa,
motivadoporculpaoudolodeservidor,sujeitaraesteànormacontidanesteCódigo'

Art. 93. O recolhimento antecipá'dÔ não importa em presunção de pagamento:
't. 

,

| - quando parcial, das prestações gmque se decomponha;

li - quando total, de outros creditos iàférentes ao mesmo ou a outÍos tÍibutos

, '1. ..

Art. 94. Nenhum pagamento intempêsiivo de tributo' apuÍado en] ação Íiscal'

poderá ser efetuado sem que o infratorr?gue" no ato, o que for catculado sob a rubrica de

multa por infração. multa fiscal, ou penãlidade. 
.

95. A imposição de penalidades não elide o pagamento integral do créditc

Art. 96. O contribuinte terá direito à rqstituição total ou parcial do tributo' seja qual

for a modalidade de pagamento' nos se§'p.'E§s casos:

| - cobrança ou pagamento espoltinlo de tributos indevidos ou maiores que o

devido, em face da legislaçao trioutaíiâ iiúnicipat ou de natureza e circunstâncias

materiais do fato gerador efetivamente 9coÍrido;
ll - erro na identificação iio §lliéito- passivo' na determinação da aliquota

aplicável,nocálculodomontantedodébitooü.naelaboraçãoouconferênciadequalquer
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§1'. O pedido de restituição sê instruído com os documentos originais que
comprovem a ilegalidade ou irregularidade do pagamento.

§2o.Os valores da restituiçáo a que alude o caput deste artigo seião atualiàdos
monetariamente a partir da data do pagamento indevido.

. .::
Art. 97. A restituição de tributo-s^ j{@ comportem, por natureza, transferência do

respectivo encargo financeiro, somente SeiH Í&ta a quem prove haveÍ assumido o referido
encargo ou, no caso de tâlo transieri{ei: álierceiro, estar por este êxpressamente
autorizado a recebê-la. ':

Art. 98. A restituição total oul parciàl dó tributo dá lugar à devolução, na mesma
proporÇão, dos juros de mora e das. penalidades pecuniárias, salvo as infrações de
caíáter formais não prejudicadas pela càusa da restituição.

Parágrafo Unico. A restit
em julgado da decisão definitiva q

ros não capitalizáveis a partir do trânsito

Art. 99. O Úireito de pleiteal a, o total ou parcial do tributo extingue-se

com o decurso dô prazo de 5 (cinc êntá

Art. 100. Prescreve em 2 (dois) a ação anulatória de decisáo administrativa
que denegar a restituição

PaÍágrafo Unico. O pÍazo de o é interrompido pelo inicio da ação

judicial. recomeÇando o seu curso. po partir da data da intimação validamente

feita ao representante da Fazenda PÚlbl

nlará prova do pagamento e as razões da

ilegalidade ou irregularidade do credito

| - nas hipóteses dos incisos I e ll do artigo 96 deste Código, da data da extinção

do crédito tributário;
ll - na hipótese do inciso lll do ártigo.Q6 deste Código, da data em qLle se toÍnar

deÍinitiva a decisão administrativa ou transital êm julgado a decisão judicial que tenha

refoÍmado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condênatória.

utç

ue

30



VAR

Paá$afo Unico. A não restituiÇão nc prazo definido neste artigo implicará' a

partir de entãà, em atualização monetária da quantia em questão e Íta incidência de juros

não capitalizáveis de 1 % (um por centoJ.-qo,,qggrsobre o valor atualizado
' 7l : 'ri { '.':

Art. 10á. Somente após decisaó ifreúrível, favorável ao contribuinte, no todo ou

em parte, seráo restituídas, de ofício,::á§ firi'iirugnante as importâncias relativas ao

montantedocreditotributáriodepositadasnarepartiçáofiscalparaefeitodediscussão.

ESTADO DO \,lARANIÁO

PREFEITURA Í\íUNICIPAL DE VARGEI\i] GRANDE

Art. 102. A importância será restituída dentro de um prazo máximo de 30 (trinta)

dias a contar da decisão final que defira o pedido.

ioiüáoo, sob condiÇõês e garantias especiais'

coÀ o sujeito passivo de obrigaÇão tributária

uardados os intêresses municipais' terminar

§2'. Sendo o valor do credito do contribuinte inferior ao seu débito' o saldo

apurado'-poderá ser obieto de parcelamento' obedecidas as normas vigentes'

,,./1.|,,

§3'. Sendo o crédito Oo contriU-u'iiite"s úperior ao débito' a diíerença em seu favor

será paga de acordo com as normas ae âül$iíilà.laçao financeira vigente'

§4'. Sendo vincendo o credito Oo ôúieitõ'passivo' seu montante será reduzido de

1% (um por cento) por mês que decôrrqr- ehtÍe a data da compensação e a do

vencimento. ,, ';., -.. -.,,..,,

Art. 105. Fica o Poder Execuiivo-au

a efetuar transaÇão, judicial e extrajudicial,

para, mediante concessões mútuas, resg

sEçAO.lll
DA coMPENSAçFo 5.or rmNsrçÃo

':l:: ,r.
Art. 104. tt compensação oe cie&iiôd,irioutários com creditos liquidos e certos,

veniidos ou vincendos do sujeito pas§lvgr. poderá ser efetivada pela autorldade

competente, mediante a demonstração, .n\ ptti""tto' da satisÍação total dos creditos da

Fazenda pública Municipat sem anteóiiáiaã ãe"srat obrigações e nas condiçôes fixadas

em regulamento. 
r ,i,_r.,t 

,, 
,-

§1'. E competente para áútor]zàr â'ôompensação o Secretário Municipal de

FinanÇasl Plane.iamento e Orçamen[Ó que reàponde pela Fazenda PÚblica lv]unicipal'

medianr.e despacho fundamentado em processo regular'
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PREFEITURA I\IUNICTPAL DE VARGEIV GRANDE

§1o. A transação a que se r€;Íeiê êste artigo será autorizada pelo Secretário

lvlunicipal de Finanças, Planejamento e Orçamento qrre responde pela Fazenda Pública

It/lunicipal ou pelo Procurador do Município quando se tratar de transação Judicial, em
parecer fundamentado e limitar-se-á à dispensa, parcial ou total, dos acréscimos legais

referentes à multa de infração, multa de, mora,:. j.lros e encargos da dívida ativa, quando

a) o mofrtante do tributo ter, h-a siEg,fÍxádô por estinrativa ou arbitramento;
b) a incidência ou o critério de çálculo do lributo for matériâ controveílida,

§2o. Fica permitida a apresentaçáo pelo contribuinte, em qualquer fase do

processo fiscal in§taurado para constituição de crédito tributário, da declaraÇão ou

confissão da dívida, objetivando terminar corn o litígio e extinguir o crédito tributário.

Art. 106. Para que a transaÇ torizada é necessária a justrficação, em

processo regular, caso a caso, do irrte ministraÇáo no fim da lide, não podendo

a liberdade atingir o principal do credi iô atualizado nern o valor da rnulta fiscal

por infração dolosa ou reincidência

SEÇAO IV
oÁ:hi:ivrr§§Ão: .':il,: ::)r

Art. 107. Lei especÍfica poderá àútoriza-í iemissão total ou parcial com tlase erri

despacho fundamentado em processô regular, atendeÍldo:

I - à situaÇão econÔmica do sújeito passivo;

ll - ao erro ou à ignorància gscusáveis do stljeito passivo, quanto à nratéria de

fato; ..;. ,: ;., ;
lll - à diminuta [nportância do 9]éditi]..tfibutário;
lV - a consideraçoes de equidãàôiirànr Íetaçao com as características pessoais oLI

materiais do fato; . : . ,: :

V - a condições peculiares a deteJrlinAda região dú territÓrio do l\4uÍicípio.

PaÍágÍaÍo Unico. A concessãicj referidâ neste artigo não gera o direito adquirido e

será revogada de oÍício sempre que se apure q(re o beneflciário não satisfazia ou deixou

de Satisfazer aS conoiçÔes ou não curnpria r-ru ciêixou cle cLrmptir os requisitos necessáricrs

à sua obtenÇão, sem prejuízo da aplicaÇãú ciaà penalidades cabiveis rlos casos de doio

ou simulação clo beneflciário.
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ESTADO DO IVARANHÁO

PREFEITURA ÍVIUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

SEçÃO V
oA PREScRTçÃo E oa oecaoÊructa

Art. 108. A ação para cobrança do çredito Íibutário prescÍeve em 5 (cilrco) anos,

contados da data de sua constituiÇão definitiva.

Art. 1bg. A prescriÇão sê intêrrompe

| - pelo despacho do juiz que ordenar á citação em execuçáo fiscal;

ll - pelo protesto judicial; '

lll - por qualquer ato judicial qúê,"ôhnstitüa em mora o devedor;

lV - por qualquer ato inequívo.co, .ainda que êxtra.iudicial, que importe em

reconhecimento do débito pelo devedor, . , ,,
V - durante o prazo da moratóri,â.coiiô!§ ida ate a sua revogação em caso de dolo

ou simulação do beneficiário ou de terceiro:'põrãquele.

Art. 110. O direito oe a razéirOárpuUlôá uunicipat constituir o credito tributário

| - do primeiro dia do exercicib sàóuinte àquele em que o lançamento poderia ter

sido efetuado;
ll - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anuiado, por vicio

formal, o lançamento anteriormente êíetuado.

ParágraÍo Unico. o oireito a qu6:dà reiere este artigo se extingue definitivamente

com o decurso do prazo nele prevrsto, .contado da data em que tenha sido iniciada a

constituição do credito tributário. pera.riôftiiffio ao sujeito passivo de qualquer medids

preparatória indispensável ao lançar'nênto, '§é'esta ocorrer antes do início do prazo

estipulado pelo inciso I deste artigo. 
", _. .*.,0 ,, r .-

Art. 111. Ocorrendo a preôcriçãol poderá abrir-se-á inquérito administrativo para

apurar as responsabilidades na forma dalei. .. 
l

sEçAO_V|
DAS DEMAIS FORMAS DE EXTINçÃO DO CREDITO TRIBUTARIO

AÍ1. 112. Extingue o credito tributário a decisão administrativa ou iudicial que

expressamente, em conjunto ou isoladâmélÍtêi

'-! 
''
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ESTADO DO IVARANHÀO

PREFEITURA [,1UNII,U?AL:DE VARGEM GRANDE

:iii:a,,.,tr1;

| - declare a irregularidade de sua constituiÇão;

ll- reconheça a inexistência da ob'rigação clue lhe deu origem;

lll - desonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;

lV - declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cunrprimento da

obrigação.

§1o. Extingue credito tributário: . '. :'.,,

a) a decisão administrativa irreÍormávó1, assim entendida a definitiva na órbita

administrativa que não mais possa ser objeto de aÇão anulatória;

b) a decisáo judiciâl transitada em julgado.

l, t '.1 ':

§2'. Enquanto não definitiva ô:,É tqqg.:administrativa ou transitada em iulgado à

decisão judicial, continuará o sujeito pa:r+júb:óbÍigado, nos termos da 1egislação tributária,

ressalvadas as hipóteses ae su"pet'í&,":ü[.]exigibilidade do credito, previstas nêste

Código. 'l- :-

VAR

CAPITULO V
DA êBRECA.PAçÃO

:,: .. :tl
Art. .1 13. E facultado ao Pôder Executivo atribuir a agelltes de personalidade

juridica de direito privado o encargo e as ÍunÇões de arrecadar e liscalizar tributos e

creditos Íiscais deste MunicÍpio, nos termo§ dÔ parágraío 3e do srtigo 7" cla Lei 5 172166 *
Código Tributário Nacional. i' r, .'

§1" - O Poder Executivo êx decre to regulamentando a competência das

repartiÇões e demais agentes aut omovêrem, na forma e no Prazo, o

recolhimento dos tributos municipa os acréscimos. inclusive as multas de

§2o-osrecolhimentosseráoefetuadosatravésdoDocumentodeArlecadação
N,4unicipal - DAt\il específico, numerádo e com iódigo de barras

Art. 114. Os créditos tributáaios mtlnicipais, não quitados nos fespectivos

vencimentos, serão atualizados nronetáriamente, acrescidos de multa e juros de mora e

por infração, na formâ do disposto neste:C;óqigl.
..,.:.
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Parágrafo Único - O disposto nê§t-e'ártigo não se aplica enquanto pendente de

resposta consulta formulada pelo sujêito passivo, dentro do prazo regulamentar para

pagamento do crédito.

Art. 1 15. Os debitos fiscais, ' incluídas as multas de qualquer espécie,

provenientes da impontualidade, total ou parciali rno tocante aos respectivos pagamentos,

serão atualizados monetariamente, dê âeordo coni os índices adotados neste Código.

Parágraío Único - lnscrita ou àluirada a dívida, serão devidas também custas,

honorários e demais despesas, na forma d4.leglslaÇão vigente.: rl:!!Ê 
".:1.'!,!.!^.s.t

An. 1fi. A atualização monetárlái'ápticar-se-á, inclusive, aos débitos cuja

cobÍança se.ja suspensa por medida adryinistrativa ou judicial, salvo se o interessado

houver recolhido antecipadamente impprtância questionada.

.l

§1" - Na hipótese de recolhimêntô :parciál, faÊse-á a atualização da parcela não

recolhida.

§2o - O recolhimento antecipado elide, ainda, a aplicação da multa moratÓria e

dos juros, consoante seja eíetuado antes do prazo fixado para a incidência das multa's,

dos juros ou de ambos.

§30 - O valor do recolhimento Antecipado, se devolvido por terem sido julgados

procedentes as reclamações, o. t"ôüiêb!- ou medidas judiciais, será atualizado

monetariamente, em consonância com as rdisp,,Ô§ições desta Lei.

, .. ,..
Art. 1 18. O valor dos tÍibutos e 1ultg§-sêia sempre em moeda corrente do paÍs'

Art. 1 19. O chefe do Poder . Fiecu-tivo poderá autoÍizar o parcelamento de

crédltos tributáÍios vencidos, para os,.[iÊf q.q §ua quitação, em prazo não superior a

vigência do exercício de sua gestáo ê.'em montante não supeÍior a 70% (setenta por

cento) do valor da dívida. :

Art. 116. Os debitos vencidos, após noiificação e findo o prazo de defesa, serão

inscritôs na Dívida Ativa.

Parágrafo Unico. O comprovante do pâgamento do valor inerente aos 30% deve

integrar o processo de pârcelamento. .. . . , i.;i.
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CAPITULO VI

DA EXCLUSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO
SEçÃO I

DAS DISPOSIçOES GERAIS

Art. 120. Excluem o credito tributário:

l- a isenção;
ll- a anistia.

prazo de sua dureção. 
r:r l

An. Q2. Salvo disposição em contrário; a isenção só atingirá os impostos

disposto do artigo 124 §2o desta ,",. . ., , 
' ., ,,, ,,

Aft. 124. A isenÇáo pode ser ôoncedida:'

Parágrafo Único A exclusão 'àô 'créditô tributário não dispensa o cumprirnento

das obrigaçõàs acessórias dependentç§'da obíigação principal cujo cÍedito seja excluído'

ou dela conseqúentes. 1t: ?',f§.L{.,'
'l; ^,'., :T\ .r._r: :r _

S.Fç49 
L1

DA l§çNçAo
. 

i;, ,

Art. 121. A isenção é sempre decorrente àe lei que especiÍiquê as condições e os

Íequisitos exigidos para a sua concessão, os tíbutos a que se aplica e' sendo o caso' o

Art. 123. A isenção concedida séàíiflrioçoes' e prazos indeterminados pooé ser

revogada ou modificada por lei a qualqüêi t'ertiXi& e terá eficácia imediata'
.:,,.:: :i|..:.::

Parágrafo Único A revosaeao,or.rffiÍcação da isenção concedida por prazo

certo ou em íunção de oetermiÃias iüáüidde" só terá eficácia a partir do exercicio

.ãôrin," àquete Lm que tenha sido modiflÇ;da ou revogada a isenÇão' observado o

I - em caráter geral' embora a sua aplicabilidade possa seÍ restrita a determinada

árêa ou zona do Município' em íunção Up condiçôes peculiares;

ll - em caráter individuá1, pq;despacho da autoridade administrativa' em

requerimento no qual o interessado ràç'$S'..a do preenchimento das condições e do

cumprimento dos requisitos previstos nâ léi' pãrá sua concessao'

' -tr 'r:;. -lii:i, '

,-; .,.1.,-'
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§1o. Os prazos e os píocedimentos relativos à renovação das isençÕes serão

deflnldos em ato do Poder Executivo, cessando automaticamente ôs eÍeitos do benefício

a partir do primeiro dia do periodo para o qual o interessado deixar de promover a

continuidade do reconhecimento da isenção.

§2o. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado

de ofício, sempre que se apure que o beneíiciado não satisfazia ou deixou de satisfazer

ês condições ou não cumpria ou deix.ou de cumprir os requisitos para a concessão do

beneÍício. illii,,,;"i 
,t,)i

:,68§\ftill
DÁI'ÀNISTiA

' - ';;i' 
'.' 1

. ..., . - iai, ,,
Art. 125. A anistia, assim eátendldôâ o perdão das inÍraçóes conletidas e a

conseqúente dispensa dos pagarÍientos das penaliclades pecuniárias a elas relativas,

abrangem exclusivamente as infraçóês cometidas anteriormente à vigência da lei que a

conceder, não se aplicando:

| - aos atos praticados com doLo, fraudé''ou sirnulaçáo pelo sujeito passivo ou por

terceiros em benefício daquele; .'+r.,.,,. , -,'
ll - aos atos qualificados cornqi',1êiili §, le sonegaçáo fiscal. nos ternlos da Lei

Federal no 8.137, de 27 de dezenlbro de 1o.. 0"e alteÍações posteriores;

lll - às infrações resultarites <lO cOfl.tirlg entre duas ou mais pessoas naturais cu

ju ridicas. ; !

' t ' , .-

Art. 126. A lei que conceder ?.-1isÍia pq-deiá fazê-lo:

| - em caráter geral;

ll- limitadamente:

a) às infraÇóes da legislaÇão rqlativa a determinacio tributo;

b) às inírações puniclas com pê,.l9ildages pecuniárias âté detêrminado montante'

conjugadas ou não com penalidades de du-Í.rê -nalu reza:

c) à determinada região do territi,iib.à-ó Municipio, em função das condiÇões a ela

peculiares:
d) sob condição oo paganréÀtà'otriiidüto'no prazo Íixado peta lei que a concecler,

ou cuja fixaÇão seja atribuida pela lei à aÚtoridacle administÍativa
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§ 1o.'Quando não concedida em caráter geral, a anistia e eÍetivada' em cada ano'

por despàcho do chefe do poder Executivo, ou autoridade delegada, em requerimento no

qual o interessatio faça prova clo preenchimento das condições e do cumprimento dos

requisitos previstos na lei para a sua cr.:ncessão

§2o. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado

deoficio,semprequeseapurequeo;beneíciadonãosatisfaziaoudeixoudesatisfazer
as condições ou não cumpria ou deiX-{q..$e gumprir os requisitos para a concessão do

íavor, cobrando-se o crédito acresciaô:$pl{jüGte mora, com imposiçáo da penalidade

cabível, nos casos de dolo ou simulaçáà' dd' beneficiado ou de terceiro em beneficio

daquele. ',.:1 . ..
.,.i.t.tli"rr';,1 .'-.

- § 30 A anistia não será concedidá:qüAndo a infração configurar cÍime'

TíTIJLO V

DAS INFRAçÕES E DAS PENALIDADES
CAPITULO I

DAS INFRÀçOES
:ii

Arl. 127. Constitui infraÇão tod u omissáo contrária às disposiçóes das

leis tributárias e, em especial, deste CÓd

Parágrafo Único. Não serâ'P
..,.
àe penalidade a ação ou omissão que

proceder emronÍormidade com decisão qútoqidade competente, nem que se encontrar

resàntada ou enquanto perdurar o prazo nela
na pendência de consulta regularme

fixado
Art. 128. Constituem agravante§ de infração:

I - a circunstância de a infraÇáo dependêr ou resultar de outra prevista em lei:

ll- a reincidência;

lll - a sonegação.

Art. 129. Constituem clrcu .tiatenuantes da infração fiscal, com a

Código Penal

Art. 130. Considera-se reiric petiçáo de falta idêntica cometida pela

mesma pessoa natural ou iuridica

Art. 1 31
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EqrADÇ oo trA,!ANHÀo
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Art. 134. Sáo penalidacles trlbutáiias .plevistas nesta lei' aplicáveis separada ou

cu mu lativamente, sem prêiuizo oas coánaoaÀ pelo mesmo fato por lei crinlinal:

I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente' com a intenção de se

eximir, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por

lei;
ll - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer

natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis flscais' com a intenÇão de se

desonerar do pagamento de tributos deYll#$Ê F-azenda PÚblica IÚunicipal;

lll - alterar faturas e quaisquer§tüÊürlrentos relativos a operações mercanlis corl'l

o propósito de fraudar a F azenda Prlblaa$uniãpat;
lV - fornecer ou emitir documentós giaciosos ou alteÍar despe§as e/ou receitas'

comoobletivodeobterdeduçáodetributos,tr;FazendaPúblicaMunicipal'semprejuízo
das sanções administrativas aub,ru,3, 't"t' '

Art. 132. O contribuinte ou responsável poderá apresentar denúncia espontânea

de infraÇão, ficando excluída a respectiva penalidade, desde que a falta seia corrigida

imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagalnento do tributo devido' atualizado e

com os acréscimos legais cabíveis, ou-d-e,pop!!gd-a a importância arbitrada pêla autoridade

administrativa, quando o montanle do tri,b[t§dêpenda de apuraÇão

..',',..:,'
§1o. Não se considera espont{nàla oenÚncia apresentada após o início de

quatquei procedimento administraltuo oti.ffigià' de fiscalização Íelacionada com a

infração. ',,'-'..tti-l,1.ii,.
§2o. A apresentaçáo Oe aocuinãnigs ó§iglatórios à AdministraÇão não importa eÍn

denúncÍa-espontânea, para os fins do dispo§to neste artigo'

Art. 133. Salvo quando expressamênte autcrizarlo por lei' nenhurn departamento

daAdminiStraÇãoPúblicaMunicipal,oudesrrasqtrtarquiâs,celebÍaÍácontratooUaceitará
proposta em licitação sem que o conÜat?nte oü ptcponente Faça pÍova da quitaÇão de

todos os tributos devidos à Fazenàa 
^9,1blica 

I tU unicipal' Íelativos à atividade em cujo

exercício contrata ou concorra ". :;:

cÀPÍTti'o ll
DAS PÉüIÀúóAOES

. r'r':i l l: ,"':

| - a multa;
ll- a perda de desconto, abatimento ou deduçóes;
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3 - de fiscalização de anúncio, 
:

4-defiscalizaçãodeveículodetransportedepassageirooudecarga;
5 - de fiscalização de exercício de atividade ambtllante' eventual e feirante'

6 - de fiscalização cle obra, loteamento e arruamento' e habite-se

7 - de fiscalização de ocupação em árgqs, em vias e em logradouros públicos'

I - de flscalização de atividade! pericuiosas e/ou insalubres industriais ou não'

9 - de fiscalizaçáo de atlvidádes especiais;

10 - de Íiscalizaçáo de ativiclades'tran§ilÓrias;

b) pela utilização eíeliva ou potenCial de serviços públicos específicos e

divisíveis, prestados ao contribuinte ou'postos a sua clisposiÇáo:

1 - de serviÇo de coleta e de rernoção de residuos sólidos;

2 - de serviço de conseNação 'de c?JEa'nrento e pavimentaÇão'

lll - contribuições: :". : :' ': :
1-deÍvlelhoria,queresultem':êrn'.rialorizaçãoinrobiliáriadecorrentedeobras

públicas; 1. ".-. : '
2 - paa o Custeio da lluminação Publica'

CAPiTULO II

DAS LIMITAçÕES DO. PODER DE TRIBUTAR

Art. 137. Sem preiuizo de oútras garantiàs asseguradas ao colltribuinte é vedado

ao lúunicipio cle Vargem Grande:

| - exigir ou at,mentar tributo sem.lei que o estabeleça;

ll - instituir tratamento oesigja? entre contribuinles que se encontrenl em

situação equivalente:
Itl - cobrar Íibutos: .; ;:,",;:.,'::.. ,

a) em relação a fato gerador ócórtido'antes da vigência da lei que os houver

instituído ou aumentado;
tr) no mesmo exercício financeiro e.úque haja siclo pubticada a lei que os instituiu

ou aumentou; ,,:1. . : .:

c) antes de decorridos novent'àêiaq g'.qat1 
"rn 

que haia sido publicada a lei que

os instituiu ou aumentou obsêrvado o disposto na allnea o;

lV - utilizaÍ tributo com efeito de co

V - estabelecer limltações ao tráfe

ressalvada a cobranÇa de pedágio pela

ou bens, Por meio de tributos

vias conservadas Pelo Pooer

nfisco;
go de Pessoas
utitÉaçáo de

Público;
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Vl - instituir impostos sobre: 'l;'' '

a) patrimônio, renda ou serviços da União e dos Estadosl

b) templos de qualquer culto;

c)patrimônio,rendaouserviçosdospârtidospoliticos,inclusivesuasfundações,
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituiçÓes de educação e de assistência

social, sent Íins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel de§tinado a sua impressáo

§1o - A vedação do inciso Vl, "a", é êxtensiva às autarquias e às fundaÇões

instituídai e mantidas pelo Poder Púbtic.c, no.qqe se refere ao patrimônio' à renda e aos

serviços, vinculados a suas Íinalidades eàlíêhera;is ou às delas decorrentes'

...'
§2o - As vedações do inciso Vl;.'larl; s do parágrafo anterior não se aplicatn ao

patrimônio, à renda e aos serviço§i 
- 
íêlqclQnados com exploração de atividades

econômioas regidas pelas normas aplicávêis a e'ntpreendimentos privados' ou em que

haja contraprestação ou pagamento dê pieçgs.9u tariÍas pelo usuário' nem exonera o

prámitente comprador da obrigaçâo cje pagar imposto relativâmente ao bem imóvel'

§3" - As vedaçÕes expressas no inciso Vl, alineas "b" e "c"' compreendenl

somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as flnalidades essenciais

das entidades nelas mencionadas. i .. .',.i

§4o O disposto no inciso Vl n'ãü:áxclUi a atribuição, por lei, às entidacles nele

reÍeridas, da condição de responsáveis'pé'ttjsiiirutos que lhes caiba reter na fonte, e não

as dispensa da prática de atos' preyistQg.g[,lei, assecuratórios do cumpÍiÍnento de

obrigações tÍibutárias por terceiros. .. . ,, ''.-.1. '.

§5'. o disposto na alínea ;'a;'do incisà Vl náo se aplica aos serviços públicos

concedidos, cujo tratamento tributálio'e ePtgbelecido pelo pocler concedente' no que se

refere aos tributos de sua cornpetênôiã, ressaivádo o que dispõe o parágrafo rirnico do

arligo 12 da Lei 5.172 de 1966.

§60.odispostonaalínea.c'doincisoVlesubordinadoàobservánciados
seguintes requisitos pelas entidades nele refeÍidas:

l- não distribuírem qualquer p.{tçgta Ou seu patrimônio ou de suas rendas' a

qualquer título; . . ..;. '.,, 
. .

ll - aplicarem integralmente,. no Càis og seus recursos na manutenção dos seus

objetivos institucionais; I ,r '
/t2
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lll - manterem escrituração cie §uas receitas e despesas em livros revestidos de

íormalidades capazes de assegurar sua exaticlão'

§7o Na falta de ctlmprimento do disposto nos incisos l' ll e ll ou no §4o' a

autoriclade competente pode suspender a aplicação do benefício'

§8" Os serviços a que se reÍere a alínea c do inciso Vl são exclusivamente' os

diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este

artigo, previstos nos respectivos estatutos ou at§à constitutivos

ÍlÍuLO,yil
DU§ Ii'IPÔBTOS

caÉiiúo t

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIÊ-ôAiÉ,ÊNEOIAI E TERRITORIAL URBANA

SEÇAO't
DO FATO GERADOR.E INCIDÊNCIA

Art. 138. O lmposto sobre a F ropriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU tem

como fato gerador a propriedacle, o dominio útil ou a posse de bem lmóvel por natureza

ouacessãofísica,comodeÍinidonaleiCivil,localizacjonazonaurbanaouurbanizáveldo

§1". Para os efeitos deste impo§§Q,.,entende-se como zona uÍbana a deÍinida etn

lei municipal, observado o requisito mínim§".úg.existencia de melhoramentos indicados enl

pelo menos 2 (dois) dos incisos segu intLs l'cq;§Iruloos ou mantidos pelo Poder Público:

: ,..r. ... '. ;: - _

I - meio-fio ou calçamento, com ca'nalização de águas pluviais;

ll- abastecimento de água; . '.., 
',,

lll - sistema de esgotos sahjtários;

lV - Íede de iluminação pÚbtica, com.ou sem posleamento para distribuição

domiciliar;
V - escola de Ensino Fundamental I Etapa ou posto de saúde a uma distância

máxima de 3 (três) quilÔmetros do imÓvel considerado

urbaRi2ávelr toda a área em que tenha havido

o de teÍras, àando início à formação de aglomerados
'' t:i :' '.. '' '

":r'-ir ;1§"1;l; i'

PREFEITURA M

§2o. Considera-se zona

desmembramento ou Parcelament
urbanos.

HÀ{)

VARGEM GRANDE


















































































































































































































































































